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RESOLUÇÃO CONSU Nº XX/2019
Institui o Programa Interno de Ajuda de Custo para servidores do quadro permanente em cursos de pós-graduação stricto sensu e em estágio de pós-doutorado.
O Presidente do Conselho Universitário – Consu, no uso de suas atribuições, em conformidade com a Lei Estadual nº 13.466/2015, publicada no Diário Oficial do Estado (DOE) de 23 de dezembro de 2015, combinada com o artigo 16 do Estatuto da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB, conforme aprovação do Conselho Universitário em reunião realizada em xx de xxx de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Programa Interno de Ajuda de Custo destinado à participação de servidores do quadro permanente da Uesb em cursos de pós-graduação stricto sensu em estágio de pós-doutorado, na forma do Anexo Único desta Resolução.
Art. 2º O regulamento do programa e o barema para análise do curriculum dos servidores pleiteantes da ajuda de custo prevista no programa constituem-se anexos obrigatórios desta Resolução, independentemente de transcrição.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução Consepe nº38/1997.
Vitória da Conquista, xx de XXXX de 2019.
Luiz Otávio de Magalhães
Presidente do Consu
ANEXO I DA RESOLUÇÃO CONSU Nº XX/2019
REGULAMENTO DO PROGRAMAINTERNO DE AJUDA DE CUSTO PARA SERVIDORES EM CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU E EM ESTÁGIO DE PÓS-DOUTORADO
CAPÍTULO I

DO PROGRAMA
Art. 1º O Programa Interno de Ajuda de Custo tem como objetivo incentivar a participação de servidores em cursos de pós-graduação stricto sensu ou em estágio de pós-doutorado por meio da oferta de bolsas de ajuda de custo e, assim, contribuir para elevar o nível de qualificação dos servidores da Uesb
.
Art. 2º O Programa Interno de Ajuda de Custo é destinado aos servidores (docentes e técnicos/analistas administrativos) do quadro permanente da Uesb que estejam afastados para realizar curso de pós-graduação stricto sensu ou em estágio de pós-doutorado (no caso de docentes) promovidos por instituições de ensino superior brasileiras ou estrangeiras.
Parágrafo Único. A ajuda de custo destina-se, exclusivamente, a compensar as despesas relativas a transporte, hospedagem e alimentação do servidor que, no interesse no serviço público e com a devida autorização para o afastamento, deslocar-se da Uesb para realização do curso em outra instituição ou deslocar-se internamente entre os Campi da UESB .
Art. 3ºA ajuda de custo será concedida pelo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses para realização de cursos de Mestrado, 48 (quarenta e oito) meses para cursos de Doutorado e 12 (Doze) meses para estágios pós-doutoral em cursos reconhecidos no país ou no exterior. realizados no exterior ou em programas de pós-graduação nacionais com conceitos cinco, seis e sete, sem possibilidade de prorrogação. 
Parágrafo único: Será concedido um mês de auxílio dissertação/tese para que o servidor possa viabilizar a confecção do seu trabalho dissertativo.
A ajuda de custo para Estágios de Pós-Doutorado realizados em Programas de Pós-Graduação de conceito quatro será de seis meses improrrogáveis.
Art. 4º Os valores das bolsas de estudo serão fixados tomando-se como referência aqueles estabelecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior (Capes) para cada nível de formação.
CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DAS BOLSAS DE AJUDA DE CUSTO
Art. 5ºA concessão das bolsas de ajuda de custo será realizada, anualmente, por meio de processo seletivo, regulamentado por edital específico. 
Parágrafo único: será assegurado o percentual de 60% e 40% do recurso para concessão de auxílio para pós-graduação respectivamente para o primeiro e segundo semestre. 
Art. 6ºO edital previsto no artigo anterior deverá prever a distribuição de cotas de bolsas de ajuda de custo para servidores por categoria funcional, nas seguintes modalidades:

I. Categoria docente: Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado;
II. Categoria de técnicos/analistas administrativos: Mestrado e Doutorado.
Art. 7º O total de bolsas da modalidade pós-doutorado será distribuído igualmente entre os colégios de avaliação da Capes, a saber: 
I. Ciências Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinares;
II. Humanidades;
III. Ciências da Vida.
Parágrafo único. Poderá haver remanejamento de cotas de bolsas apenas entre as diferentes áreas
 colégios da modalidade pós-doutorado.
Art. 8º Não será concedida, sob nenhuma hipótese, ajuda de custo a servidores em estágio probatório ou que já possuam curso de pós-graduação (titulação) stricto sensu na mesma modalidade 
pretendida  ou que já tenham realizado pós-doutorado.
Art. 9º O servidor que atuar em diferentes instituições (públicas e/ou privadas) deverá comprovar o afastamento de todos os vínculos de qualquer natureza para que possa ser beneficiado com ajuda de custo de que trata a presente Resolução. 
CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO
Art. 10. Os editais para concessão de Ajuda de Custo deverão prever a obrigatoriedade de que os servidores pleiteantes atendam aos seguintes requisitos:
I Apresentação de documentos comprobatórios deliberação total das atividades relacionadas aos vínculos empregatícios emitidos pelo empregador ou superior imediato;

II – Declaração de dedicação integral (exclusiva) ao curso de pós-graduação ou pós-doutorado;

III – Comprovação por opção de cursos integrantes de programas de pós-graduação recomendados pela Capes, quando se tratar de IES brasileiras;

IV – Aprovação de documento indicando a possibilidade de reconhecimento do diploma por IES brasileiras, quando se tratar de cursos em instituições estrangeiras; 

V – Declaração de que não tenha recebido bolsa de ajuda de custo da Uesb ou de  agências, para o mesmo nível de curso;

VI – Comprovação de adimplência   junto aos setores da Uesb, especialmente no que se refere à entrega de relatórios de projetos de pesquisa e extensão, de bolsistas de iniciação científica, extensão, monitoria e de cursos de especialização, bem como aquelas relacionadas à prestação de contas de convênios.
VII – Comprovação de inexistência de oferta de curso similar ou correlato (pertencente a mesma área de avaliação da Capes) na própria Uesb para candidatos a Mestrado e Doutorado, com conceito Capes igual ou superior ao pleiteado pelo servidor.
Art. 11. Os editais de seleção para concessão da Ajuda de Custo deverão prever os seguintes critérios classificatórios/eliminatórios, mesurados de acordo com os Anexos II e III desta Resolução:
I – Produção científica;
II – Conceito do programa/curso pretendido pelo servidor;
III –Tempo de serviço na Uesb;

IV – Regime de trabalho (apenas para docentes);
V – Participação como docente em programa de pós-graduação stricto sensu da Uesb (apenas para docentes pleiteantes de Ajuda de Custo para pós-doutorado).
VI – Projeto de pesquisa Plano de Trabalho (apenas para docentes pleiteantes de Ajuda de Custo para pós-doutorado).
§ 1º Para fins do disposto no inciso III será considerado apenas o tempo de serviço prestado efetivamente na Uesb, ou nas instituições estaduais baianas de ensino superior, não sendo computado tempo de serviço prestado em outras instituições, ainda que tenha sido averbado. 
§ 2º O tempo de serviço, conforme inciso III, será contabilizado em número de dias.
CAPÍTULO IV

DO PROCESSO SELETIVO

Art. 12. A Uesb divulgará, anualmente, edital do processo seletivo para concessão de bolsas de ajuda de custo, no qual deverá constar o quantitativo de bolsas a serem concedidas, conforme disponibilidade financeira da instituição, bem como calendário do processo seletivo. (preservar o mesmo princípio do Art 5*)
Art. 13. O processo seletivo será conduzido por Comissão de Bolsas, a ser designada por meio de Portaria, a qual será composta por 02 (dois) representantes docentes de cada campus, 01 (um) representante dos técnicos/analistas administrativos (indicado pela Assessoria de Gestão de Pessoas – AGP), um membro da Comissão Permanente de Pessoal Técnico Administrativo (CPPTA) e 02 (dois)  técnicos/analistas administrativos da PPG.
Parágrafo único. Caberá à comissão decidir a respeito do remanejamento de cotas de bolsas da modalidade pós-doutorado, entre suas diferentes áreas
, conforme destacado no Art. 7º, apenas e tão somente quando, no processo seletivo, não forem preenchidas todas as vagas de cada área
.
Art. 14. A homologação do resultado final será feita por meio de portaria, publicada no site da Uesb e no Diário Oficial do Estado – DOE, na qual constará a lista de classificados e de contemplados, bem como os prazos para recurso e para entrega da documentação para implementação da bolsa de ajuda de custo.
Parágrafo único. O candidato contemplado que não apresentar a documentação completa, até a data limite estabelecida, perderá o direito à bolsa, sendo convocado o próximo candidato classificado, observando a estrita ordem de classificação e o número de bolsas oferecidas.
Art. 15. O pagamento da bolsa de Ajuda de Custo será iniciado após a homologação do resultado final, a entrega da documentação requerida em edital e posterior assinatura do termo de concessão e de compromisso. 
§ 1º Sob nenhuma hipótese haverá pagamento retroativo à data anterior à assinatura do referido termo. 

§ 2º Para os casos em que o início do curso ocorrer em data posterior à finalização do processo seletivo, o termo de concessão da bolsa terá vigência a partir do primeiro dia de aula início das atividades do Programa curso, a partir do qual serão contabilizados os prazos descritos no Art. 3º da presente resolução. 
§ 3º Nos casos em que o curso tiver início no segundo semestre do ano civil, caberá ao servidor contemplado entregar a documentação necessária no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias antes do início das aulas. 
CAPÍTULO V
DAS OBRIGAÇÕES DO SERVIDOR
Art. 16. O servidor beneficiado com bolsa de ajuda de custo assumirá, perante a Uesb, as seguintes obrigações:

I – conhecer o presente regulamento;

II – dedicar-se exclusivamente ao Curso; prezando pela excelência das atividades desenvolvidas;
III – informar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a data de defesa da dissertação ou tese e enviar cópia da ata de defesa à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação;

IV – comunicar imediatamente, de maneira formal, à PPG qualquer situação que possa implicar na suspensão da bolsa, tais como: licença maternidade, licença médica e doutorado sanduíche no exterior, caso venha a receber bolsa de outra instituição, sob pena de ressarcir à Uesb os valores recebidos indevidamente; 
V – concluir o curso no prazo estabelecido pelo programa ao qual se  encontrará vinculado;
VI – apresentar, semestralmente, relatório das atividades desenvolvidas no curso de pós-graduação ou no estágio de pós-doutorado, de acordo com os prazos estabelecidos pela PPG;
VII – permanecer na Uesb pelo menos por igual período ao do afastamento para realização do curso e manter-se em regime de trabalho com carga horária igual ou superior à que se encontrava à época do recebimento da ajuda de custo, sob pena de ter que efetuar o ressarcimento dos valores pro rata da ajuda de custo recebida, acrescidas de juros e correções monetárias legais;
VIII – permanecer no mesmo regime de trabalho, por período igual ao do afastamento para realização do curso ou do estágio de pós-doutorado, em caso de docente com dedicação exclusiva;

Art. 17. O servidor não poderá acumular o recebimento da bolsa de ajuda de custo com qualquer outra bolsa e/ou ajuda financeira recebida da Uesb ou de outra Instituição.

Parágrafo único. A não comunicação à PPG do recebimento de benefício de outra origem, no prazo máximo de 07 (sete) dias, será considerada falta grave, sujeitando o infrator servidor ao cancelamento da bolsa e à devolução imediata dos recursos, recebidos indevidamente, com a devida correção monetária, assegurados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

Art. 18. Para fins de concessão da bolsa de ajuda de custo, é requisito obrigatório a assinatura, por parte do servidor, de termo de compromisso.
CAPÍTULO VI
DA SUSPENSÃO DA BOLSA DE AJUDA DE CUSTO
Art. 19. Poderá haver suspensão temporária da concessão da Ajuda de Custo, caso o servidor venha a receber o beneficio de outra instituição/agência nos seguintes prazos e ocorrências:

I – até 06 (seis) meses, no caso de doença grave que impeça o servidor de participar das atividades do curso, devendo ser comprovada mediante relatório médico que ateste a incapacidade do(a) servidor;

II – até 12 (doze) meses, para servidor que esteja cursando doutorado, para realização de estágio “sanduíche” no exterior, relacionado com seu plano de curso, apoiado pela Capes ou por outra agência de fomento;

III – em caso de inadimplência na entrega do relatório semestral de atividades de pós-graduação, conforme inciso VI do Art. 16, ficando o pagamento suspenso até que a situação seja regularizada, desde que o servidor não acumule dois semestres consecutivos de inadimplência, e sem direito à retroatividade do pagamento após a suspensão e nem à prorrogação do período previsto para a ajuda de custo;
IV – Em caso de trancamento de matrícula, ficando o pagamento suspenso até a retomada das atividades acadêmicas regulares.
§ 1º A suspensão pelo motivo previsto no inciso I deste artigo não será computada para efeito de duração da bolsa.
§ 2º Para os efeitos do inciso I a solicitação de suspensão da ajuda de custo será de responsabilidade do servidor, não podendo haver pagamento de ajuda de custo no período em que o servidor estiver afastado para licença médica.
§ 3º Para os efeitos do inciso II, caberá ao servidor, quando do retorno do afastamento para estágio, comunicar à PPG e solicitar a reativação do pagamento da bolsa até o 10º dia do mês de retorno.
CAPÍTULO VII
DO CANCELAMENTO DA BOLSA DE AJUDA DE CUSTO
Art. 20. A bolsa de ajuda de custo será cancelada ou encerrada, na ocorrência de uma das seguintes situações:
I – conclusão do curso, nos casos em que a defesa da dissertação ou tese ocorra antes do término do prazo previsto para concessão da bolsa, ficando neste caso, o servidor responsável por informar à PPG a respeito da antecipação da defesa;

II – comprovação de que o servidor manteve ou iniciou vínculo empregatício com outra instituição durante o período de vigência da bolsa;

III – obtenção de bolsa de estudos ou qualquer tipo de auxílio financeiro, com equivalente finalidade da que trata este regulamento, concedida por outra instituição;
IV –reprovação do servidor, com perda do semestre ou ano letivo, de forma a comprometer o prazo de duração do curso;
V – abandono do curso;

VI – solicitação formal do(a) servidor(a).
Parágrafo único. Nos casos de cancelamento da bolsa de ajuda de custo, nos termos previstos neste artigo, o servidor ficará obrigado a ressarcir os valores indevidamente recebidos e permanecerá impossibilitado de receber outro benefício, por parte da Uesb, pelo período de 5(cinco) anos, contados do conhecimento do fato, sem prejuízo das demais sanções administrativas, cíveis e penais.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Ao final do curso, o servidor deverá entregar à PPG, a cópia do certificado de conclusão ou diploma do curso de pós-graduação e/ou estágio de pós-doutorado realizado, sob pena da obrigação da devolução do valor total concedido pela Uesb, por meio da bolsa de ajuda de custo.

Art. 22. A não obtenção do título de mestre ou doutor, por não apresentação do trabalho final (dissertação ou tese) no tempo definido pelo Programa de Pós- Graduação ao qual o servidor esteja vinculado, salvo por motivo de força maior a ser avaliado conjuntamente pela Câmara de Pesquisa e Pós-graduação – CPPG e a PPG, implicará a obrigação de ressarcir à Uesb o total valor recebido como ajuda de custo, no período subsequente ao seu último relatório, acrescido de correção monetária de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore, obrigando-se ainda o servidor a retornar imediatamente ao exercício pleno de seu cargo.

Art. 23. A ajuda de custo prevista nesse regulamento restringe-se, especificamente, à missão de estudos, conforme disposto nas Leis 6.677/1994 e 8.352/2002, não podendo, portanto, sob qualquer hipótese, ser caracterizada como salário, vencimento, remuneração ou complementação salarial, de qualquer natureza.

Art. 24. Os casos omissos serão encaminhados e analisados à PPG, que poderá remetê-los para julgamento por parte da Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação do Consepe.  Os casos omissos serão encaminhados para análise do CONSEPE.
�Salvo a existência de justificativa normativa ou equivalente, entende-se necessário essa alteração e padronização na apresentação da sigla em toda a resolução. 


�Necessário definir o entendimento de áreas. Trata-se por exemplo dos colégios de avaliação mencionados no Art. 7?  Ou áreas estabelecidas pela CAPES dentro de cada colégio?


�Importante inserir para manter um padrão textual na resolução


�Necessário definir o entendimento de áreas. Trata-se por exemplo dos colégios de avaliação emcionados no Art. 7?  Ou áreas estabelecidas pela CAPES dentro de cada colégio?


�Idem.
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